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PROJETO DE 

DECLARAÇÃO SOBRE O

CENTENÁRIO DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Apresentado pela Delegação da Nicarágua – encaminhada
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A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que as origens da Comissão Jurídica Interamericana remontam à Terceira Conferência Internacional Americana, a qual, em 23 de agosto de 1906, criou a Junta Internacional de Jurisconsultos, que foi substituída pela Comissão Interamericana de Neutralidade, constituída pela Primeira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em setembro-outubro de 1939 e que, por resolução da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, levada a cabo em 1942, passou a denominar-se Comissão Jurídica Interamericana, sendo assim incorporada em 1948 à Carta da Organização como Comissão Permanente do Conselho Interamericano de Jurisconsultos e, posteriormente, como órgão principal da OEA, mediante o Protocolo de Buenos Aires, de 1967;

Que, em conformidade com os seus mandatos, a Comissão Jurídica Interamericana e seus predecessores, enquanto órgãos de consulta do Sistema Interamericano em assuntos jurídicos, realizaram importantes trabalhos de codificação e desenvolvimento progressivo do Direito Internacional no Hemisfério, contribuindo assim para a tradição jurídica singular que distingue as Américas na comunidade internacional;

Que a tradição jurídica singular das Américas se encontra refletida na Declaração do Panamá sobre a contribuição interamericana para o desenvolvimento e codificação do Direito Internacional, adotada pela Assembléia Geral da OEA em 5 de junho de 1996; e

Que, por isso mesmo, a comemoração do Centenário do trabalho da Comissão Jurídica Interamericana constitui uma oportunidade para ressaltar o significativo papel que ela tem tido no Direito Internacional,

DECLARA:

PRIMEIRO:  O ano de 2006 como comemorativo do Centenário da Comissão Jurídica Interamericana.

SEGUNDO:  Sua satisfação pelos esforços levados a cabo pela Comissão Jurídica Interamericana no âmbito do Direito Internacional Privado que, mediante a codificação de normas jurídicas internacionais e harmonização das legislações, culminaram com a assinatura de tratados e a adoção de leis modelo concernentes aos mais diversos assuntos.

TERCEIRO:  Sua satisfação pelo valioso apoio prestado pela Comissão Jurídica Interamericana ao desenvolvimento progressivo e codificação do Direito Internacional em áreas como as concernentes ao direito de asilo, direitos humanos, povos indígenas, solução pacífica de controvérsias, segurança coletiva, direito do mar e combate ao terrorismo, a corrupção e o tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas.

QUARTO:  Seu reconhecimento ao século de trabalho da Comissão Jurídica Interamericana como corpo consultivo da OEA, elaborando projetos de convenção e propondo leis modelo, que se refletem em diversas resoluções, pareceres, relatórios e opiniões, inclusive seus relatórios anuais, especialmente o Relatório Anual sobre as atividades realizadas em 2005 (CP/doc.4080/06). 

QUINTO:  Convidar a Comissão Jurídica Interamericana a que, no âmbito do Conselho Permanente da Organização, apresente seus pontos de vista sobre os princípios gerais de direito que constituem a base jurídica do Sistema Interamericano.
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